
18 | EMPRESAS Jornal de Negócios Sexta-feira 31 de Outubro 2008

.

FIBRA ÓPTICA

Estudo
aconselha PT
a não investir
sozinha

Filipe Paiva Cardoso
filipecardoso@mediafin.pt

Um estudo sobre a viabilidade
económicados investimentosno
mercado português em redes de
novageração,daresponsabilida-
de da WIK, empresa alemã de
consultadoria em comunicações
electrónicas,desaconselhaa Por-
tugalTelecom(PT)aavançarso-
zinhaparauminvestimentodes-
ta natureza, já que se tal aconte-
cer a fibra óptica ficará disponí-
velparapoucomaisde20%dos
portugueseseaconcorrênciaserá
reduzidaa4%dopaís.O estudo
foi ontem apresentado à Ana-
com,regulador português.

“O incumbente [PortugalTe-
lecom]deveter interesseemcoo-
perarcomosoutrosoperadores,
deformaadiminuiroriscodoin-
vestimento e por causa da con-
corrênciaquearededecaboofe-
receemPortugal”apontouKarl-
Heinz Neumann, da WIT Con-
sulting.Esteestudo,apoiadopela
Apritel –Associação portuguesa
dos Operadores de Telecomuni-
cações –, concluiu também que
sóexistiráverdadeiraconcorrên-
cia na fibra em Portugal caso se
impeça que haja duplicação de
investimentos. Ou seja, caso o
grupo PT avance sozinho para
uma rede,obrigando a que cada
operador tenha que fazer o mes-
mocasoqueirafibra,entãoa“fa-
tia”derentabilidadedestes inves-
timentos isoladosficareduzidaa
4% da população nacional.

“A autoridade regulatória
[Anacom] deve promover a efi-
ciência dos investimentos, para
que a infra-estrutura seja mais
rentável e comporte menos ris-
cos” apontou o especialista ale-
mão em conferência de impren-
sa, sublinhando que “se quiser-
mosmaisconcorrência,terãoque
dar acesso a esta rede a todos os
operadores interessados”.

JáLuísReis, líderda Apritel e
administrador da Sonaecom,
considerouqueesteestudoémais
umdadoateremcontapeloGo-
verno e pela Anacom no trata-
mentodaquestãodafibra,ealer-
tou que hoje se corre o risco de
“reporasituaçãodemonopólio”
nas telecomunicações ao grupo
PT, caso não seja tomada qual-
quer decisão em prol do investi-
mento conjunto na fibra óptica.

PORTOS

Mota isenta de taxas na nova
zona do terminal de Alcântara
Alexandra Noronha
anoronha@mediafin.pt

Aconcessionária Liscont,detida na
sua maioria pela Mota-Engil, está
isentadopagamentodetaxasdeuti-
lizaçãoportuária,normalmentede-
vidas ao Estado pelo uso dos seus
domínios,relativasàzonanovaque
irá construir e remodelar no termi-
nal de contentores deAlcântara.

A empresa, que ontem deu uma
conferência de imprensa por causa
da polémica que se gerou em torno
do alargamento do terminal e do
prazo de concessão,confirmou que
nas zonas novas – excluindo, por-
tanto,aconcessãoactual–aempre-
sa não terá que pagar taxas fixas à
Administração do Porto de Lisboa
(APL)atéatingirmovimentosde24
milhões de TEU (unidade de medi-

da dos contentores equivalente a
vinte pés), o que, provavelmente só
irá acontecer em 2042, no final da
concessão. A Liscont continuará a
pagar na actual área que já conces-
siona. Além disso, a empresa tem
ainda isenção,segundoodecreto-lei
188/2008 nas taxas variáveis (co-
bradasdeacordocomonúmerode
movimentos) desde que sejam aci-
ma de 400 milTEU.

Refira-se que coma expansão,o
Terminal de Alcântara terá capaci-
dade para movimentar até um mi-
lhão deTEU,face aos 300 mil para
quetemcapacidadeactualmente.Os
responsáveis da Mota e da Liscont
garantem que “não vai ser criada
uma muralha de contentores” na-
quelazona,comotemsidoditopelo
movimento que se opõe ao projec-
toeque integraMiguelSousaTava-

reseaAssociaçãodosConcessioná-
rios da Doca de SantoAmaro.

O projecto, que implica um in-
vestimentode227milhõesdeeuros
teminicioaindaeste ano,comade-
molição de vários barracões.A em-
preitada estará concluída em 2013,
segundo as estimativas dos respon-
sáveis,quepreferiamnãosepronun-
ciarsobreumapossível investigação
doTribunal de Contas ao projecto,
que não foi a concurso público.

O Estado limitou-se a prolongar
aactualconcessão,sendoqueocon-
cessionário, além de investir no ter-
minal,vaiaindacontribuirparaa li-
gação ferroviária de Alcântara à li-
nhadeCintura,atravésdeumtúnel.
Apartedaconcessionáriaascendea
36milhõesdeeuros,sendoquemais
26 milhões serão destinadas àAPL,
também para a parte ferroviária.

Concessionária não vai pagar pelo uso da parte que construir

Terminal de contentores de Alcântara | Com uma capacidade actual de 300 mil TEU, passa em 2013 para um milhão.

Pedro Elias

Aempreitadadeexpan-
são do Terminal de Al-

cântara deve arrancar este
ano, com ademoliçãodeuns
barracões. A partir de 2010
começa a construção e ali-
nhamento do terminal, in-
cluindo o prolongamento do
cais, concluído em 2013.

Obra pronta
em 2013

€ 227
Milhões
Investimento que
a Liscont vai fazer
em Alcântara.

Acontestaçãoaoprojectode
alargamento do terminal de

contentores em Alcântara já é an-
tiga, mas ganhou novo fôlego re-
centemente. Formou-se um movi-
mento que, além de Miguel Sousa
Tavares a da Associação dos Con-
cessionários da Doca de Santo
Amaro,contacomHelenaRosetae
Luís Rodrigues, deputado do PSD.
Os responsáveis pelo movimento
conseguiram5.800assinaturas,as
necessáriasparaentregarumape-
tição naAssembleiadaRepública.
a principal razão é o impacto pai-
sagístico do alargamento.

Contestação
aumenta
de tom

TRANSPORTES

Camionistas retiram ameaça de greve
depois do Governo reafirmar garantias
A Associação Nacional de Trans-
portadores Portugueses (ANTP),
quecontacom200associadosnum
universodemaisdenovemilprofis-
sionais do sector,“retirou”ontem a
ameaça de greve que fez ao Gover-
no,depoisdeouvirAna Paula Vito-
rino,secretáriade Estadodos Trans-
portes, repetir as garantias dadas
pelo seu gabinete no dia anterior à
Antram, associação do transporte
rodoviário de mercadorias com
mais de quatro mil associados.

Adecisão foi anunciada porAn-
tónioLóios,à saídadeumareunião

com a secretária de Estado, onde
estasalientouàANTP queiriacum-
prir o acordo celebrado em Junho
passado,queprevêbenefíciosfiscais
aoscamionistas,segundonoticioua
agência Lusa.

As dúvidas em relação ao cum-
primento do acordo de Junho sur-
giram depois de no Orçamento do
Estado para 2009 não ter apareci-
do qualquer menção ao regime es-
pecial de exigibilidade do IVA e de
ter sido imposto um limite de até
100 mil euros em três anos na ma-
joração de 20% ao nível dos gastos

com combustível, limite que não
existe no acordo assinado na altura
da paralisação dos camionistas.

Os primeiros protestos em rela-
ção a estas alterações surgirampela
mão da Antram na semana passa-
da,numcomunicadoquelevouàin-
tervenção do secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, João Amaral
Tomaz,assegurandoqueemrelação
ao IVA –as empresas de transporte
de mercadorias só pagarem o im-
posto no momento da recepção e
não no momento da facturação –
iria sercumpridooacordo.Quanto

à imposiçãodolimitede100mileu-
ros na majoração de 20% dos gas-
tos com combustível, a Antram e a
secretaria de Estado debateram a
questãonaúltimaterça-feira,tendo
ficado acordado encontrar-se uma
solução em breve.

Apesar disso aANTP exigiu,e o
Governo concedeu, uma audiência
comAna Paula Vitorino, tendo ou-
vido as garantias que já antes da
ameaçadegrevehaviamsidodadas
aoscamionistas,masqueagoraser-
viramparaaANTP desistirdopro-
testo. FPC

A ausência de uma
decisão acabará
também por ser uma
forma de manter o
monopólio da PT neste
tema da fibra óptica.
Luís Reis
Presidente da Apritel


